
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 982383 - DF (2025/0051941-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : C W C G DE M
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E

DOS TERRITORIOS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AMEAÇA.
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA MULHER.
FRAÇÃO DE AUMENTO DA PENA NA SEGUNDA ETAPA DA
DOSIMETRIA DIFERENTE DE 1/6. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO
CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo de aumento
ou redução de pena a serem aplicados em razão das agravantes e das
atenuantes genéricas, respectivamente. Na verdade, o art. 61 limitou-se
a prever as circunstâncias que sempre agravam a pena, embora não
tenha mencionado qualquer valor de aumento. O mesmo ocorre com o
disposto no art. 65, que estipula as circunstâncias que sempre atenuam a
pena, sem, contudo, fazer nenhuma menção ao de redução. quantum 
2. Assim, nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, a
aplicação de fração inferior a 1/6 exige motivação concreta e idônea,
situação que não foi identificada nos autos, uma vez que o aumento em 1
/2 na segunda fase se deu, tão somente, pela existência da agravante
reconhecida contra o réu, sem nenhuma outra justificativa.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao08/05/2025 14/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), .15 de maio de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 982383 - DF (2025/0051941-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : C W C G DE M
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E

DOS TERRITORIOS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AMEAÇA.
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA MULHER.
FRAÇÃO DE AUMENTO DA PENA NA SEGUNDA ETAPA DA
DOSIMETRIA DIFERENTE DE 1/6. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO
CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo de aumento
ou redução de pena a serem aplicados em razão das agravantes e das
atenuantes genéricas, respectivamente. Na verdade, o art. 61 limitou-se
a prever as circunstâncias que sempre agravam a pena, embora não
tenha mencionado qualquer valor de aumento. O mesmo ocorre com o
disposto no art. 65, que estipula as circunstâncias que sempre atenuam a
pena, sem, contudo, fazer nenhuma menção ao de redução. quantum 
2. Assim, nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, a
aplicação de fração inferior a 1/6 exige motivação concreta e idônea,
situação que não foi identificada nos autos, uma vez que o aumento em 1
/2 na segunda fase se deu, tão somente, pela existência da agravante
reconhecida contra o réu, sem nenhuma outra justificativa.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO
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O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

O  interpõe agravo regimentalMINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
contra decisão de minha relatoria, na qual concedi a ordem pleiteada pelo acusado.

Nesta interposição, o recorrente entende que, no presente caso, "não há
ilegalidade na exasperação da pena operada pelas instâncias ordinárias pela
incidência da agravante relativa à prática de violência contra a mulher, uma vez
que concretamente fundamentada nas graves circunstâncias do caso concreto, de
modo que a pena foi aumentada de forma proporcional à gravidade dos fatos" (fl.
428).

Pleiteia a reconsideração do ato atacado ou a submissão do feito a
julgamento pelo órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, a decisão
merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Segundo os autos, o réu foi condenado a 2 meses e 13 dias de detenção,
em regime inicial aberto, por incursão no art. 147 do CP, c/c os arts. 5º e 7º, da Lei 
n. 11.340/2006.

Na ocasião, a pena-base ficou em 1 mês e 18 dias de detenção, ante a
avaliação negativa das circunstâncias do crime. O Magistrado de primeiro grau,
ainda, assentou (fl. 279, grifei):

 Na segunda fase de aplicação da pena, ausentes atenuantes. Por
outro lado,  prevista no art. 61,presente a circunstância agravante
II, “f” (violência contra a mulher na forma da lei específica), do
Código Penal. Assim, aumento a reprimenda em 25 (vinte e
cinco) dias, fixando apena intermediária em 02 (dois) meses e 13
(treze) dias de detenção. 

A Corte de origem ratificou a dosimetria realizada na sentença e, acerca
do assunto em discussão, asseverou o que se segue (fl.  278, destaquei):
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Na segunda fase,  genéricahouve o reconhecimento da agravante
prevista no artigo 61, inciso II, alínea f, do Código Penal
(violência contra mulher na forma da lei específica); com isso,
fixou-se, corretamente, a pena intermediária em 2 meses e 13 dias
de detenção.

 

Opostos embargos de declaração, eles foram assim rejeitados (fl. 15):

Outrossim, não há omissão no voto condutor do aresto, pois, por
ocasião do exame da pena intermediária, o incremento foi
expressamente mantido, considerando, em específico, o

prevista no artigo 61, incisoapontamento da agravante genérica 
II, alínea "f", do Código Penal, nos seguintes termos:

[...]

 

Sobre o tema, rememoro que o Código Penal não estabelece limites
mínimo e máximo de aumento ou redução de pena a serem aplicados em razão das
agravantes e das atenuantes genéricas, respectivamente. Na verdade, o art. 61 do
CP limitou-se a prever as circunstâncias que sempre agravam a pena, embora não
tenha mencionado nenhum valor de aumento. O mesmo ocorre com o disposto no
art. 65 do referido código, que estipula as circunstâncias que sempre atenuam a
pena, sem, contudo, fazer nenhuma menção ao de redução. quantum 

A doutrina e a jurisprudência têm entendido que cabe ao magistrado,
dentro do seu livre convencimento e do casode acordo com as peculiaridades 
concreto, escolher a fração de aumento de pena pela incidência da agravante, em
observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

Assim, nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, a aplicação
de fração inferior a 1/6 na segunda fase da dosimetria exige motivação concreta e

.idônea

Logo, na hipótese, constatado que o aumento em 1/2 na segunda fase se
 reconhecida contra o réu, semdeu, tão somente, pela existência da agravante

nenhuma outra justificativa, correto foi o redimensionamento da sanção operado.

Ilustrativamente:
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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CONTRAVENÇÃO PENAL. ART. 21
DA LCP. APLICAÇÃO DA AGRAVANTE DO ART. 61, II,
ALÍNEA "F", DO CP. FRAÇÃO DE AUMENTO SUPERIOR A
1/6. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
REDUÇÃO DA PENA. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO
ESPECIAL PROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial, no qual a defesa busca redimensionar a pena imposta ao
agravante, condenado pelo crime de vias de fato (art. 21 da Lei de
Contravenções Penais), com aplicação da agravante do art. 61, II,
f, do Código Penal, ao fundamento de que a fração de aumento
superior a 1/6 careceu de motivação concreta. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade da
fração de aumento aplicada na segunda fase da dosimetria da pena
em decorrência da agravante do art. 61, II, f, do CP, analisando se
a fundamentação apresentada justifica o incremento de 1/3 sobre a
pena-base. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência pacífica
no sentido de que, na ausência de critérios objetivos estabelecidos
pelo legislador, a fração de aumento ou redução da pena na
segunda fase da dosimetria deve ser fundamentada de forma
concreta, especialmente quando aplicada fração superior ao
patamar de 1/6.
4. No caso concreto, a fração de aumento de 1/3 foi aplicada em
razão da agravante do art. 61, II, f, do CP, porém sem a devida
fundamentação concreta que justificasse tal patamar. As
instâncias de origem limitaram-se a reconhecer a agravante pela
prática de contravenção penal contra ex-companheira, mas não
apontaram elementos específicos que dessem suporte à
exasperação na referida fração.
5. Diante da ausência de motivação concreta para o incremento
superior a 1/6, procede-se ao redimensionamento da pena,
ajustando-se a fração de aumento ao patamar de 1/6, em
conformidade com a jurisprudência consolidada do STJ. IV.
AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL,
REDUZINDO A PENA DO RECORRENTE A 28 DIAS DE
PRISÃO SIMPLES.
(AREsp n. 2.437.821/GO, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)4/2/2025 14/2/2025
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. ROUBO. CONFISSÃO ESPONTÂNEA.
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FRAÇÃO DA ATENUANTE EM PATAMAR INFERIOR A 1/6.
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. ILEGALIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, "deve ser adotada a fração paradigma de 1/6 (um sexto)
para aumento ou diminuição da pena pela incidência das
agravantes ou atenuantes genéricas, ante a ausência de critérios
para a definição do patamar pelo legislador ordinário, devendo o
aumento superior ou a redução inferior à fração paradigma estar
devidamente fundamentado" (AgRg no HC n. 370.184/RS, Rel.
Ministro Felix Fischer, 5ª T., DJe ).22/5/2017
2. Na hipótese, a redução da pena em fração inferior a 1/6 foi
realizada sem nenhuma justificativa. Embora o agravante alegue
que a confissão foi qualificada e que nem deveria haver sido
reconhecida, ela foi aplicada pelas instâncias ordinárias e não
houve recurso da acusação; ademais, em nenhum momento esse
argumento foi usado na sentença ou no acórdão para justificar a
fração empregada.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no HC n. 789.166/RS, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 27/3/2023

.)3/4/2023
 
 
[...]
2. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, "deve ser adotada a fração paradigma de 1/6 (um sexto)
para aumento ou diminuição da pena pela incidência das
agravantes ou atenuantes genéricas, ante a ausência de critérios
para a definição do patamar pelo legislador ordinário, devendo o
aumento superior ou a redução inferior à fração paradigma estar
devidamente fundamentado" (AgRg no HC 370.184/RS, Rel.
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 

, DJe ).09/05/2017 22/05/2017
3. Entretanto, a redução levada a efeito pelo reconhecimento da
citada atenuante foi realizada em patamar inferior a 1/6 (um
sexto), sem que, para tanto, tenha sido declinada fundamentação
concreta e específica.
4. Agravo regimental desprovido. Concedido Habeas Corpus, de
ofício.
(AgRg no AREsp n. 1.833.969/TO, relatora Ministra Laurita Vaz,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)18/5/2021 28/5/2021

 

À vista do exposto, .nego provimento ao agravo regimental
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 982.383 / DF
Número Registro: 2025/0051941-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07253821920238070020 46522023 7253821920238070020

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
PACIENTE : C W C G DE M
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL - AMEAÇA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : C W C G DE M
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 
TERRITORIOS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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